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      Capítulo 1


      Gestão ambiental: conceito e utilidades

    


    Ao longo da história, a humanidade mantém estreita relação com o meio ambiente. Embora essa humanidade seja integrante deste meio, nem sempre foi vista como tal. Podemos observar, por meio dos relatos históricos, que esta era uma relação unidirecional, em que a humanidade consumia indiscriminadamente os recursos naturais considerados até então bens infinitos.


    As consequências da ação antropogênica – derivada da ação humana – estruturada em forte base econômica progrediram para uma degradação ambiental (impensável num passado remoto, porém vivenciada nos dias atuais).


    Neste capítulo, iniciamos o estudo discutindo sobre o meio ambiente, a sociedade e a conservação ambiental. Em seguida, estudamos os conceitos e princípios da gestão ambiental, enfocando a concepção e as orientações da Carta Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável. Ainda neste capítulo, refletimos sobre a evolução e o histórico da gestão ambiental no Brasil, a fim de compreender suas conquistas e perspectivas. E, a partir desse ponto, abordamos os reflexos da gestão ambiental global nas instituições e políticas públicas brasileiras.


    Todas essas questões serão recordadas nos capítulos subsequentes, a fim de construir uma linha norteadora para a compreensão do importante papel da gestão ambiental e da responsabilidade do profissional gestor.


    1 Meio ambiente, sociedade e conservação ambiental


    O acelerado crescimento demográfico, sustentado pelo aumento da expectativa de vida da população, aumenta significativamente a demanda por recursos naturais, a fim de suprir as necessidades básicas e o consumo desenfreado de uma sociedade moderna predominantemente capitalista.


    Esse aumento populacional também sobrecarrega a capacidade de renovação dos recursos naturais, a depuração do solo, das águas superficiais e subterrâneas, assim como do ar, elevando o nível de toxicidade e geração de resíduos provenientes da ação antrópica.


    A poluição do ar proveniente da queima de combustíveis fósseis, de queimadas, desmatamentos e processos industriais além de afetar diretamente a saúde humana, potencializa problemas de âmbito mundial. Um exemplo de impacto gerado a partir de atividades humanas conduz à formação e intensificação de diferentes gases lançados na troposfera, que sofrem diferentes processos reacionais, formando as conhecidas chuvas ácidas. Do mesmo modo, podemos citar a diminuição da camada de ozônio, gerada principalmente pela emissão de clorofluorcarbonetos (CFCs). Ainda neste contexto, há o aumento da emissão de gases de efeito estufa (GEE) por variados processos que ocasionam o aquecimento global, constituindo prejuízo muitas vezes imensurável e irremediável. A poluição da água e do solo, fruto de atividades como agropecuária e mineração, além de processos industriais, também somam-se às consequências drásticas deste estilo de vida predatório, incompatível com a saúde do planeta.


    A degradação ambiental gerada por atividades exploratórias extrativistas leva à depleção de recursos, extinção de espécies e consequente perda da biodiversidade, como é o caso da pesca predatória, que desequilibra o ecossistema aquático, ou ainda a desertificação de áreas utilizadas na agropecuária, como a eliminação da mata nativa e o manejo inapropriado dos solos, assim como o assoreamento de rios.


    A fome e a desigualdade social são outros exemplos de cunho político e socioeconômico que afetam diretamente o recurso humano que constitui parte da saúde ambiental.


    Estes são somente alguns exemplos da dimensão das questões ambientais que culminam em problemas relacionados à saúde e à economia, discutidos veementemente em fóruns e conferências mundiais que visam à redução dos impactos ambientais e unem esforços que objetivam a sustentabilidade.
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      De acordo com a World Wildlife Fund (WWF-Brasil), estudos com base no cálculo da Pegada Ecológica demonstram que o estilo de vida moderno demanda 2,7 hectares globais por pessoa, enquanto a biocapacidade disponível para cada ser humano é de apenas 1,8 hectare global – o que corresponde a um déficit ecológico que coloca a biocapacidade planetária em risco de esgotamento, uma vez que o planeta precisa de 1,5 ano para recuperar os recursos renováveis consumidos em um ano, ou seja, precisamos de aproximadamente 1,5 planeta Terra para satisfazer o atual padrão de consumo (WWF, [s.d.]).


      
        


        

      

    


    A pegada ecológica é uma medida utilizada para avaliar a demanda que o ser humano exerce sobre os recursos naturais. É calculada comparando a quantidade dos recursos renováveis consumidos à capacidade de regeneração do planeta, ou seja, à biocapacidade (MILLER; ESPOOLMAN, 2015). De acordo com a WWF e os dados da Rede de Pegada Global (Global Footprint Network – GFN), tanto a população quanto o consumo dos recursos naturais estão em crescimento. Torna-se importante ressaltar que quanto a maior a demanda per capita, menor a biocapacidade. Neste aspecto, os impactos humanos, como a pesca, as áreas de pastagem e agrícolas e, principalmente, a emissão de carbono pela queima de combustíveis fósseis aumentaram significativamente desde 1960 até os dias atuais e tendem a aumentar de tal maneira que superem a capacidade de renovação de recursos e que a humanidade demande mais do que o planeta é capaz de fornecer. Desta forma, este estudo de projeções tendenciais aponta que precisaremos de cerca de 2,5 planetas em 2050 para suprir às necessidades humanas com base no consumo desmedido.


    Fica evidente neste estudo, portanto, a relação exploratória devastadora da sociedade com o meio ambiente. É interessante lembrar que a humanidade é sociável e parte integrante desse meio ambiente, e não uma mera expectadora que observa alienadamente os fenômenos naturais indiferente às consequências. A humanidade, enquanto viva, interage com outros seres vivos, ou seja, o meio biótico (todos os seres vivos) com o meio abiótico (que inclui fatores como solo, água, ar), sendo, entretanto, a única capaz de manipular esta interação, o que a torna responsável direta sobre os males que causa e a degradação ambiental, ameaçando a saúde do planeta.


    2 Conceitos e princípios da gestão ambiental


    O Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), por meio da Resolução nº 306 (BRASIL, 2002), define a gestão ambiental como a condução, a direção e o controle do uso dos recursos naturais, dos riscos ambientais e das emissões para o meio ambiente por intermédio da implementação de um sistema de gestão ambiental.


    Assim, a gestão ambiental consiste em uma ferramenta administrativa organizacional que prioriza a sustentabilidade, assegurando a conservação ambiental e minimizando os impactos das atividades econômicas no meio ambiente por meio de práticas que promovam a proteção dos recursos naturais, o controle dos resíduos gerados e o consumo consciente.


    A gestão ambiental trabalha na conscientização e estabelece práticas a fim de respeitar a biocapacidade planetária e os ciclos de renovação do ecossistema e de evitar o esgotamento dos recursos naturais. Um sistema de gestão ambiental considera impactos abióticos e bióticos, ou seja, considera o meio físico, químico e biológico, além do impacto histórico-social e cultural da região (PEARSON, 2011).


    Três dimensões configuram as práticas de gestão ambiental: a dimensão temática, que delimita as questões ambientais com foco nas ações de gestão; a dimensão espacial, que se refere à área de abrangência; e a dimensão institucional, que se refere aos agentes responsáveis pelas iniciativas de gestão (BARBIERE, 2016).
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      Um sistema de gestão ambiental é um processo contínuo com base em importantes princípios e realizado em etapas de maneira cíclica: política ambiental, planejamento, implementação e operação, checagem e ação corretiva, revisão do gerenciamento e melhoria contínua das ações.


      
        


        

      

    


    A fim de colaborar para o melhoramento do desempenho ambiental organizacional em todo o mundo, a Câmara Internacional de Comércio (The International Chamber of Commerce – ICC) publicou a Carta Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável (ICC, 1991), que é composta por dezesseis princípios de gestão ambiental:


    
      	Prioridade corporativa


      	Gestão integrada


      	Melhoria contínua do processo


      	Educação, treinamento e motivação


      	Avaliação prévia


      	Produtos e serviços


      	Informação ao consumidor


      	Instalações e operações


      	Pesquisa


      	Abordagem preventiva


      	Fornecedores e colaboradores


      	Prevenção e resposta emergenciais


      	Transferência de tecnologias


      	Contribuir para o bem comum


      	Abertura para diálogo


      	Conformidade e comunicação (transparência)

    


    Com base nestes princípios, a mudança da cultura empresarial e todo o cuidado dispensado pelos gestores ambientais, com a devida integração de todos os níveis hierárquicos e colaboradores, refletem diretamente na imagem da empresa, atribuindo valores a seus produtos e, consequentemente, aumentando a lucratividade com a redução de custos, tornando a empresa mais competitiva no mercado.


    3 Evolução e histórico da gestão ambiental no Brasil


    Ao se considerar o caráter mais amplo da gestão ambiental, que inclui o aspecto humano como parte integrante do meio ambiente e diretamente afetado pela saúde ambiental, um marco significativo neste quesito foi a criação da Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1948. Um importante fato que justifica este ponto foi a poluição atmosférica em Londres (smog), principalmente no ano de 1952, que levou a óbito aproximadamente quatro mil pessoas (PHILIPPI JÚNIOR et al., 2015)


    De acordo com Philippi Júnior et al. (2015), outro caso clássico da problemática ambiental foi o envenenamento por cádmio e mercúrio oriundos de processos industriais, que lançavam seus efluentes com carga expressiva de metais pesados tóxicos sem nenhum tratamento prévio nas baías de Minamata e Niigata, no Japão, e seus efeitos de envenenamento dos habitantes locais que consumiram peixes e moluscos contaminados.


    Na evolução da gestão ambiental mundial, pode-se observar que as primeiras manifestações de preocupação com as questões ambientais foram estimuladas pelo esgotamento de recursos naturais ou pelo impacto sobre a saúde humana. Entretanto, avaliando a evolução da gestão ambiental nos anos 1950 e 1960, é claro verificar que não havia nenhum tipo de controle ou responsabilidade pelo impacto ambiental.


    Um ícone do movimento ambientalista está na relação entre a contaminação ambiental e a saúde humana, discutida veementemente na publicação da obra Primavera Silenciosa (CARSON, 1962).


    
      Figura 1 – Raquel Carson (1907-1964) , bióloga, autora do livro Primavera Silenciosa (1962)
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      Fonte: National Digital Library of the United States Fish and Wildlife Service (1944).

    


    Ainda nos anos de 1970, houve dois eventos de grande relevância: a divulgação do relatório do clube de Roma e a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo em 1972. Nesta conferência, criou-se o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma).


    Nesta década, surgiu um dos primeiros sistemas de licenciamento e impacto ambiental, embora a atenção às causas ambientais estivesse com base em uma atitude reativa com foco no cumprimento de normas ambientais. Deste modo, as empresas buscavam mitigar e compensar os impactos por meio do controle ambiental de final do processo (end of the pipe).


    Em 1972, foi publicado outro documento que favoreceu os cuidados com o meio ambiente fundamentado nas preocupações e reflexos globais dos impactos antropogênicos: o relatório “Os limites do crescimento” (Limits to Growth), elaborado por uma equipe do Instituto de Tecnologia de Massachusetts (Massachusetts Institute of Technology – MIT). Este estudo criou cenários futuros de graves problemas ambientais, considerando a evolução do padrão de crescimento populacional e de consumo (PHILIPPI JÚNIOR et al., 2015).


    Nos anos 1980, as indústrias começaram a enxergar as questões ambientais de outra maneira, tendendo a se preocupar com a minimização de resíduos e reciclagem, por meio de uma atitude mais pró-ativa, que deveria ir além do simples cumprimento da legislação e do foco em fins financeiros.


    Nos anos 1990, a família ISO 14000 (International Organization for Standardization) tornou-se um diferencial para as empresas tanto no cenário nacional como internacional. A ISO 14000 é constituída por uma série de normas internacionais padronizadas que determinam diretrizes para assegurar que os princípios de gestão ambiental sejam cumpridos pelas empresas. Além da responsabilidade de uma produção mais limpa, a ecoeficiência ganhou notoriedade. Os sistemas de gestão ambiental na época ajudavam nos processos da organização para minimizar os impactos e trabalhar considerando a melhoria contínua. Neste contexto, o controle ambiental deixou de ser o fim dos processos e passou a ser considerado produto com valor econômico negativo. Surgiram também novas abordagens em prol do meio ambiente, como ecodesign, prevenção à poluição, tecnologias limpas e produção mais limpa (PHILIPPI JÚNIOR et al., 2015).


    A partir dos anos 2000, a gestão ambiental ganhou uma forte aliada: a importância atribuída à imagem coorporativa pela sociedade. Novas práticas foram adotadas por uma geração mais atenta para as causas ambientais, associadas à preocupação da empresa com a visibilidade de seus produtos, tornando-a competitiva e mais atrativa para o mercado. O sistema de gestão integrada (SGI) compreendeu novos aspectos: a avaliação do ciclo de vida e a participação mais ativa da sociedade, por meio da transparência e gestão participativa nas políticas públicas.


    4 Reflexos da gestão ambiental global nas instituições e políticas brasileiras


    O Brasil recebeu várias influências decorrentes de movimentos internacionais, que refletiram em instituições e políticas nacionais. As pressões exercidas na Conferência de Estocolmo, em 1972, e as ações de instituições de fomento financeiro, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco Mundial, impulsionaram a estruturação do sistema de gestão ambiental federal brasileiro.


    Estas ações culminaram na criação, em 1973, da Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema), cujos trabalhos serviram de base para a Política Nacional de Meio Ambiente (BRASIL, 1981) e consequente criação do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama) e do Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras (Slap). Anos mais tarde, o Slap evoluiu para a concepção do Sistema de Licenciamento Ambiental (Slam) (PHILIPPI JÚNIOR et al., 2015).


    Ainda em 1973, também se observaram os primeiros movimentos nos estados brasileiros com relação à criação de órgãos ambientais. O primeiro órgão ambiental da América Latina foi a Comissão Intermunicipal de Controle da Poluição das Águas e do Ar (CICPAA), que deu origem à Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb), criada em 1968, que incorporou a Superintendência de Saneamento Ambiental (Susam), vinculada à Secretaria da Saúde de São Paulo. Os demais órgãos ambientais estaduais foram criados somente nos anos 1980 por estímulo da Secretaria de Meio Ambiente (Sema), seguindo diretrizes definidas pela Política Nacional do Meio Ambiente.


    Para ampliação dos espaços políticos a fim de influenciar a política ambiental nacional, foi criada, em 1985, a Associação Brasileira de Entidades de Meio Ambiente (Abema). Não se pode esquecer que a questão ambiental ganhou importância na Constituição Federal de 1988, com o artigo 225, dedicado às questões ambientais com o atual conceito de desenvolvimento sustentável (BRASIL, 1988).


    Em 1992, no Rio de Janeiro, ocorreu a Conferências das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Uma das bases que influenciaram os debates foi o documento desenvolvido pela Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento da Organização das Naoções Unidas (ONU), o Nosso Futuro Comum (Our Common Future), que estabeleceu a relação fundamental entre desenvolvimento e meio ambiente. Enfatizou ainda que o desenvolvimento integral é fundado no tripé: justiça social, viabilidade econômica e equilíbrio ambiental (PHILIPPI JÚNIOR et al., 2015). A Agenda 21, documento elaborado na Conferência do Rio de Janeiro, tratou das convenções climáticas e da biodiversidade (AGENDA, 1992).


    Em 1997, ocorreu a Rio+5, e, em 2002, a Rio+10, em Johanesburgo, África do Sul. O escopo central destas conferências foi avaliar os cinco e os dez anos passados respectivamente desde a Rio 92, sob perspectiva de avaliar os resultados alcançados, a evolução na resolução e o possível surgimento de novas questões ambientais.


    Os reflexos das pressões internacionais influenciaram também a legislação nacional, conforme exemplos citados no quadro 1, que apresenta um breve histórico da criação de instituições e elaboração de políticas públicas relacionadas à gestão ambiental nacional.


    
      Quadro 1 - Breve histórico da criação de instituições e políticas públicas ambientais nacionais a partir da década 1980

      
        
          	
            ANO

          

          	
            CRIAÇÃO DE POLÍTICAS E INSTITUIÇÕES

          
        

      

      
        
          	
            1981

          

          	
            Política Nacional de Meio Ambiente e Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama)

          
        


        
          	
            1985

          

          	
            Ministério do Meio Ambiente

          
        


        
          	
            1989

          

          	
            Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis (Ibama)

          
        


        
          	
            1997

          

          	
            Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal nº 9.433/97)

          
        


        
          	
            1998

          

          	
            Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal nº 9.605/98)

          
        


        
          	
            1999

          

          	
            Política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal nº 9.795/99)

          
        


        
          	
            2000

          

          	
            Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Snuc) (Lei Federal nº 9.985/00)

          
        


        
          	
            2001

          

          	
            Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257/01)

          
        


        
          	
            2010

          

          	
            Política Nacional de Resíduos Sólidos. (Lei Federal nº 12.305/10)

          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de Philippi Júnior et al. (2015, p. 11).
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      Para ilustrar o fundamento do planeta como uma unidade viva composta por partes interdependentes, acompanhe a parábola popularizada pelo ecologista Garrett Hardin (1915-2003) e reflita sobre as questões ambientais e a aplicação da prática da gestão ambiental:
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